Ofício nº. 235/2009 - SINPECPF
Brasília, 30 de setembro de 2009.

A Sua Excelência o Senhor

Roberto Gurgel
Procurador-Geral da República
Brasília – Distrito Federal

Assunto: Termo de Compromisso firmado com o Governo Federal.
Senhor Procurador-Geral da República,

Cumprimentando, respeitosamente, Vossa Excelência, o Sindicato Nacional dos Servidores do Plano Especial de Cargos da Polícia Federal - SINPECPF, entidade sindical de âmbito nacional que representa os Servidores do Plano Especial de Cargos da Polícia Federal, no uso de suas prerrogativas estatutárias, vem, por meio deste, expor e, ao final, requerer o que se segue:

No dia 05 de março 2008, o SINPECPF firmou com o Governo Federal, mediante intermédio da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Termo de Compromisso que dispõe sobre providências que a Administração Pública deveria adotar objetivando estabelecer parâmetros para a melhoria da remuneração dos servidores do plano especial de cargos da polícia federal e outras providências.

É fato que algumas das cláusulas presentes no referido termo de compromisso foram observadas pela Administração, tendo, inclusive, sido inseridas em proposta de Medida Provisória nº.431, convertida na Lei nº. 11.784 de 2008.

Porém, algumas das cláusulas acordadas no termo não foram objeto de nenhuma providência por parte da Administração. Importa ressaltar que, por imposição constitucional, cabe ao Presidente da República a iniciativa de lei que versem sobre os temas abaixo elencados, presentes nas cláusulas que, até o momento, seguem ignoradas pelo poder executivo:

Cláusula Segunda: A gratificação de desempenho será regulamentada no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da vigência do instrumento legal que instituir a nova estrutura remuneratória, o efeito financeiro resultante da avaliação, será retroativo à data de publicação do ato regulamentador.

Cláusula Quarta: A representação governamental encaminhará à Casa Civil da Presidência da República proposta de instrumento legal que contemple a reestruturação de tabelas remuneratórias dos servidores do PECPF.

Cláusula Sexta: A representação governamental se compromete a estabelecer o processo de negociação com vista à reestruturação dos cargos do PECPF, que contemple os seguintes pontos: racionalização de cargos, classes, padrões, progressão, promoção, desenvolvimento, amplitude, gratificação de qualificação, avaliação de desempenho e qualidade de serviços prestados, a ser concluído no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar de data de assinatura deste termo.

Deve-se ressaltar que, uma vez que determinadas autoridades administrativas possuem a incumbência de representar o Exmo. Sr. Presidente da República em negociações com entidades representativas dos servidores públicos, os compromissos assumidos em nome do supremo mandatário da nação, evidentemente, devem gozar de natural presunção de legitimidade, condição inerente aos atos administrativos, o que obriga essas autoridades à fiel observância do que foi compromissado, posto que, do contrário, estar-se-ia confrontando o princípio constitucional da moralidade.

A celebração de “Termos de Compromisso” entre Administração e entidades sindicais representativas dos servidores federais é prática usual, o que motiva presumir que as autoridades que os subscrevem (quando assim o fazem) analisam previamente a capacidade orçamentária para honrar os compromissos, além de avaliar a viabilidade jurídica daquelas cláusulas. Também é sensato supor que mérito destas cláusulas haja sido submetido ao Presidente da República diretamente, ou a quem este houver designado, o que faz com que a subscrição da avença signifique total concordância do Poder Executivo para com as conseqüências do acordo e do consequente compromisso moral em adotar as providências necessárias para o seu cumprimento.

A moralidade administrativa, assim, obriga que a Administração Pública cumpra com aquilo que foi acordado, do contrário, estar-se-ia ferindo a Constituição Federal.

Portanto, se faz imperioso que as autoridades competentes, neste caso, o Ministério Público Federal, façam uso de suas prerrogativas para que os acordos sejam devidamente honrados e cumpridos pelo Poder Executivo. Pleiteia-se, desta forma, a imediata adoção, por parte do MPF, das providências necessárias e indispensáveis ao fiel cumprimento das cláusulas constantes do Termo de Compromisso firmado entre a Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e o SINPECPF.

Por fim, ressalta-se ainda que o atraso na consolidação do termo pactuado vem causando substanciais prejuízos aos servidores do plano especial de cargos da Polícia Federal e, por conseguinte, à própria instituição, que hoje se vê obrigada a lidar com uma taxa de evasão de aproximadamente 80% (oitenta por cento) dos servidores da categoria, cujas migrações se dão, na maior parte das vezes, em virtude da inexistência de políticas de valorização da carreira em questão. Dessa forma, a manifestação do Ministério Público Federal sobre o requerido se faz assaz necessária.

Respeitosamente,

Francisca Hélia Leite Carvalho Cassemiro

Presidente
